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GACC - GRUPO DE ASSISTÊNCIA À CRIANÇA COM CANCER
CNPJ nº 01.146.603/0001-69 - Demonstrações contábeis Em 31 de dezembro de 2024

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Ativo Passivo e patrimônio líquido
Nota 2024 2023 Nota 2024 2023

Circulante Circulante
Caixa e equiva-
lentes de caixa 4 10.181   5.789 Empréstimos e 9   1.390   1.802 
Valores a 
receber 5   3.331 1.457 Subvenções 10   6.012 1.380 
Estoques 6   610   503 Fornecedores 11   2.622 1.807 
Adiantamentos   46   70 Obrigações traba-

lhistas   533   498 
Valores a 
recuperar   7   8 Obrigações sociais   385   338 
Despesas 
antecipadas   13   5 Férias e encargos 

sociais a pagar 12   1.210   1.156 

14.188   7.832 Acordos trabalhistas 
e sociais 13   -   1 

12.152 6.982 
Não circulante Não circulante
Realizável a 
longo prazo 7   3.629   3.629 Empréstimos e 9   1.552   2.941 

Investimento   14   13 Acordos trabalhistas 
e sociais NC 13   3   3 

Imobilizado 8 25.884 20.031 Subvenções 10 14.258   8.017 
29.527 23.673 15.813 10.961 

Patrimônio líquido 14
Patrimônio social 13.562 11.301 
Superávit acumulado   2.188   2.261 

15.750 13.562 

Total do ativo 43.715 31.505 Total do passivo e 
patrimônio líquido 43.715 31.505 

31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Nota 2024 2023

Verba Estadual SUS 16.937 12.671 
Receitas - Convênios e Particulares   10.649   9.377 
(-) Glosas com convênios (547) (730)
Subvenções - Secretaria de Saúde Estado de São Paulo   1.534   1.743 
Subvenções - Ministério da Saúde Federal   863   3.200 
Convênios com outras entidades   282   262 
Receita Serviços Prestados 15   29.718   26.523 
Custo Atendimentos
Atendimentos Hospitalares 16 (31.115) (26.244)
Atendimentos Sociais 17.4 (28) (19)
(=) Resultado Bruto (1.425)   260 
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas 21.1 (2.364) (1.879)
Central de Doações (563) (564)
Departamento Institucional 21.2 (856) (3.011)
Serviços voluntários despesa 19 (162) (167)

(3.945) (5.621)
Outras Receitas
Doações Diversas 18   1.319   1.726 
Eventos, Campanhas, Patrocínios, Projetos e   2.919   2.907 
Central de Doações - receita   3.221   3.171 
Serviços voluntários receita 20   162   167 
Outras Receitas   29   130 

  7.650   8.101 
Receitas Financeiras   424   288 
Despesas Financeiras (516) (767)

23   (92)   (479)
(=) Superávit líquido do exercício   2.188   2.261 

Demonstrações do resultado abrangente
de Reais)

2024 2023
(=) Superávit líquido do exercício   2.188   2.261 
Outros resultados abrangentes    -     -  
Total do resultado abrangente   2.188   2.261 

31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Patrimônio 
social

Superávit 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022   11.203   98   11.301 

Transferência para o patrimônio social   98   (98)    -  
Superávit líquido do exercício    -    2.261   2.261 

Saldos em 31 de dezembro de 2023   11.301   2.261   13.562 

Transferência para o patrimônio social   2.261   (2.261)   - 
Superávit líquido do exercício    -    2.188   2.188 

Saldos em 31 de dezembro de 2024   13.562   2.188   15.750 

31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
(=) Superávit líquido do exercício   2.188   2.261 

Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização   1.388   1.233 
Baixa líquida de ativo imobilizado   -   - 
Juros sobre empréstimos   434   668 

  4.010   4.162 

Aumento líquido/(diminuição) das contas de ativo e passivo
Valores a receber  (1.874)   764 
Estoques   (107)   97 
Outras contas a receber   17   10 
Fornecedores   815   (231)
Obrigações trabalhistas   89   182 

  48   53 
Acordos trabalhistas e sociais   (1)   (3)
Subvenções 10.873 (2.572)
Caixa líquido das atividades operacionais  13.870   2.462 

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Compra de ativo Imobilizado  (7.242) (1.602)
Caixa líquido das atividades de investimentos (7.242) (1.602)

Pagamento de empréstimos (2.236) (2.529)
(2.236) (2.529)

Aumento líquido/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa   4.392 (1.670)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   5.789   7.459 
10.181   5.789 

 

Aumento líquido/(diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 4.392 (1.670)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis.

1.Contexto operacional 
O GACC - Grupo de Assistência à Criança com Câncer (“Entidade”), com sede em São 

assistencial, social e cultural, isenta de qualquer preconceito ou discriminação seja raça, 
credo religioso, cor ou política, quer em suas atividades e objetivos sociais, quer entre 
os componentes de seu quadro associativo. Declarada de Utilidade Pública Federal, 
conforme Decreto nº 3.415 de 19 de abril de 2000, registrado no CNAS (Conselho 
Nacional de Assistência Social) conforme o processo nº 44006.002938/2001-79 de 17 
de outubro de 2003. Pedido de renovação através do Processo 25000.090397/2010-
24 de 13 de outubro de 2011, inscrito no CNPJ/MF nº. 01.146.603/0001-69, de acordo 
com o Artigo 2º da Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto nº 8.242/2014 a 
Entidade obedece ao Princípio da Universalidade do Atendimento. 
O Hospital GACC Vale é um complexo clínico-sócio-hospitalar multidisciplinar 

com câncer diagnosticado entre zero e 19 anos, seguindo padrões de excelência e 
humanização, priorizando mais de 60% dos pacientes atendidos pelo SUS - Sistema 
Único de Saúde e buscando alcançar maiores índices de cura.
O Hospital GACC Vale é o único serviço do Vale do Paraíba, Litoral Norte e Serra da 
Mantiqueira habilitado pelo Ministério da Saúde como Unidade de Alta Complexidade 
em Oncologia – UNACON exclusiva de Pediatria Oncológica, sendo conveniado com 
a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e passando a ser referência para o 
atendimento integral dos pacientes SUS diagnosticados com câncer entre zero e 19 
anos dos 39 municípios da região.    
A Entidade desenvolve suas ações buscando meios concretos para o tratamento 
oncológico, promovendo através da integração de equipes multidisciplinares suporte 
às famílias com demandas de auxílio social, psicológico, psicopedagógico e material, 
oferecendo os auxílios e apoio necessários para que as famílias tenham acesso aos 
meios de resolução das questões apresentadas.

terapêutica oncológica através das parcerias com a sociedade civil, Entidades e rede 
pública.
Visão
Garantir a qualidade global do tratamento da criança e do adolescente com câncer, em 
padrões de excelência.
Missão do GACC
Realizar o atendimento das necessidades desencadeadas pelo diagnóstico 
oncológico e que estão diretamente relacionados ao foco de atuação, sendo este o 
tratamento de neoplasias infanto-juvenil independente de sexo, cor, religião ou posição 
socioeconômica.
Objetivo Geral da Entidade
Aumentar a expectativa de vida de crianças e adolescentes com câncer 
comprometendo-se a prestar assistência ao paciente e seus familiares em todas as 

área de oncopediatria e nas áreas multidisciplinares. Preservar os direitos contidos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e promover o bom desenvolvimento 
psico – sócio – educacional de cada indivíduo acometido pela doença, buscando a 
reinserção do paciente à sociedade sem nenhum tipo de sequela, tornando-o um 
adulto produtivo.

A Entidade (GACC) tem por objetivos produzir e disseminar informações úteis ao 
diagnóstico e tratamento de crianças e adolescentes com câncer, ser mantenedora de 
prestação de serviços públicos na área de saúde, priorizar as crianças e adolescentes 

carências emergenciais de recursos humanos e materiais, e colaborando com as 
pessoas e entidades interessadas no desenvolvimento de atividades voltadas ao 
combate ao câncer infanto-juvenil, organizar e executar, dentro de suas possibilidades 
assistência material, moral, social, educacional, prestar assistência médica e hospitalar, 
prevenir, promover e reabilitar a saúde.

• Produzir, agregar e difundir informações sobre o câncer infanto-juvenil inclusive 
entre as pessoas fora do grupo, utilizando os meios adequados, assim como fomentar 
estudos e pesquisas;
• Produzir, agregar e difundir informações sobre as questões e temas sobre a realidade 
da doença para os pacientes, através de programas educativos;
• Apoiar, assessorar e treinar pessoas e/ou organizações voltadas para a prevenção da 
doença e apoio às famílias nas áreas mais carentes da sociedade;
• Promover, gratuitamente, assistência de saúde a crianças e adolescentes com 
câncer, carentes, através da integração com organizações nacionais que atuam na 
área de oncologia pediátrica;
• Promover ações de prevenção e reabilitação de crianças e adolescentes com câncer, 
através de diagnóstico médico e de suplementação de recursos;
• Garantir aos pacientes a manutenção da qualidade dos produtos e serviços oferecidos 
pelas entidades que mantém;
• Produzir, comercializar e apoiar trabalhos escritos e audiovisuais, seminários, cursos, 
debates, conferências e congressos sobre o câncer infanto-juvenil, assim como, 
produtos promocionais.
• Organizar e executar, dentro de suas possibilidades a assistência material, moral, 
social, educacional, prestar assistência médica e hospitalar, prevenir, promover e 
reabilitar a saúde.
Fatos relevantes ocorridos no ano de 2024
Em 2024 deu-se continuidade ao Programa de Estágio para médicos residentes em 
pediatria e de cuidados intensivos em UTI pediátrica do Hospital Municipal Dr. José de 
Carvalho Florence de São José dos Campos e dos residentes do Hospital Municipal 
Dr. José de Carvalho Florence no Hospital CTFM/GACC e do Hospital Universitário 
de Taubaté, desenvolvimento das habilidades clínicas dentro da especialidade da 

e adolescentes.
Plano de Ação
Visando manter as atividades estatutárias, a Entidade possui o plano de:
• Promover credenciamentos de Seguradoras de Plano de Saúde e Convênios, locais e 
de outras regiões, para serviços de atendimento hospitalar, cirurgias e UTI;
• Maximizar o parque tecnológico oferecendo estrutura hospitalar e técnica médica para 
o atendimento a outras patologias compatíveis ao atendimento oncológico pediátrico; 
• Criar Plano de Ação junto ao departamento de Captação de Recursos com metas à 

10% no aumento de receitas nesse setor em relação ao ano anterior.

2. Base de elaboração das demonstrações contábeis 
Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na 

1.409 de 21 de setembro de 2012, pelo Comunicado Técnico CTG 2000, aprovado 
pela Resolução CFC nº 1.159 de 13 de fevereiro de 2009, revogando as Resoluções 
do CFC nos 837/99, 838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, e também pela NBC 
TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Entidades, para os aspectos não 

A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão.
As demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade.
As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Entidade 
em 14 de abril de 2025. 
Bases de elaboração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto, 

valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis foram preparadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Entidade e estão sendo apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado 
de outra forma.
Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 

que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores 
objetivos e subjetivos.
A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a administração use de julgamento na determinação e 
registro de estimativas contábeis. 

análise de recuperação dos valores dos ativos imobilizados, perda esperada para 
créditos de liquidação duvidosa e provisão para contingências. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação 
as estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.
As principais premissas da Entidade relativas às fontes de incerteza, em virtude das 
quais estimativas futuras podem resultar em valores diferentes após a liquidação são 
apresentadas a seguir: 
• Nota Explicativa nº 5 – Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa 
(PECLD); e
• Nota Explicativa n° 8 – Depreciação do ativo imobilizado.
• Nota Explicativa n° 14 – Provisão para contingências.

que vinham sendo aplicadas no exercício anterior.

3. Descrição das principais práticas contábeis adotadas
As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 

de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário.
3.1. Resumo das principais práticas contábeis
A. Apuração do resultado líquido

competência.
B. Reconhecimento da receita
As receitas decorrentes dos contratos de subvenção são apropriadas ao resultado em 
função dos gastos mensais incorridos, conforme determinado no plano de trabalho 
da Entidade.
Conforme Seção 24 – Subvenção do CPC PME R1, “a receita de subvenção deve 
ser reconhecida em confronto com as despesas correspondentes” e não conforme o 

A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos           abatimentos 
e dos descontos.
i. Tributos Incidentes sobre as atividades

imune de recolhimento do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o 
superávit. Com relação aos demais tributos sobre as atividades próprias da Entidade, 
destacamos os seguintes:
• Programa de Integração Social (PIS) - contribuição de 1% sobre o montante da 
folha de pagamento;  
• Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre rendimentos de aplicações - 

• Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) - imune, sobre as 
receitas de suas atividades descrita em seu estatuto, e tributadas quando exigidas 
pela legislação; 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - isenta 
sobre as receitas próprias de sua atividade social e 
• Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS de 8% sobre a folha de pagamento.
Com relação à COFINS, a Medida Provisória nº 2.185-35, em seu artigo 14, inciso 
X, dispôs que para os fatos geradores ocorridos a partir de 01 de fevereiro de 1999, 
são isentas da COFINS as receitas relativas às atividades próprias das instituições de 
educação e assistência social a que se refere o artigo 12 da Lei nº 9.532-97, todavia, 

de terceiros, destinadas ao custeio e a manutenção da Entidade e execução de seus 
objetivos estatutários, que não tenham cunho contraprestacional, estando, no seu 
entendimento, sujeitas à COFINS as receitas decorrentes de demais prestações de 

taxa efetiva de juros.
D. Outras receitas e despesas operacionais
Outras receitas e despesas operacionais são reconhecidas na demonstração do 
resultado pelo regime de competência.
E. Caixa e equivalentes de caixa 

em até três meses da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco 

que não excedem o seu valor de mercado ou realização.
F. Valores a receber
As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pelos serviços 
de atendimento hospital no decurso normal das atividades da Entidade. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da 

estão apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado menos a perda esperada com 
créditos de liquidação duvidosa "PECLD".

A Entidade apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua 

quando:
• Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no 
decurso normal do ciclo operacional da entidade; 
• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 
• Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e

03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para 
liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data 
do balanço.

• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; 
; 

• Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço;
• A Entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço.
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação 

quando aplicável.
H. Mensuração do valor justo

justo por meio do resultado.

foram adquiridos ou contratados:
 são 
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circulante;
compreendem investimentos 

para serem mantidos até a data de vencimento, os quais são mensurados ao custo 
de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos de acordo com os prazos e as 
condições contratuais;

 quando aplicável, são incluídos nessa 

ou não em mercados ativos, mas que possam ter seus valores justos estimados 
razoavelmente; 
• Empréstimos e recebíveis: 

um mercado ativo. São registrados no ativo, exceto aqueles com prazo de vencimento 

ativo não circulante;  
• Outros passivos mensurados pelo custo amortizado:
não derivativos mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de 
juros;

 

negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado.
Mensuração

negociação, ou seja, na data em que a Empresa se compromete a comprar ou vender 
o ativo. 

pelo valor justo e os custos de transação são debitados na demonstração do resultado. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado. 

mensurados ao valor justo por meio do resultado são registrados na demonstração 

respectivamente, no período em que ocorrem. 
Mensuração subsequente

quatro categorias:
(a) 
(b) 
perdas acumulados (instrumentos de dívida);
(c) 
ganhos e perdas acumulados;
(d) Desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e
(e) 

justo por meio do resultado.

seguir forem atendidas:
(a) 

ixa contratuais;
(b) 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto.

método da taxa efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 

ou desvalorizado.

clientes, partes relacionadas e outros recebíveis incluídos no 

para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto 

independentemente do modelo de negócios.

patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado.
Desreconhecimento

almente quando:
(a) 
(b) 

material a um terceiro nos termos de um contrato de repasse; A Entidade transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Entidade não transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo.

benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Entidade continua 
a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse 
caso, a Entidade também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o 

que a Entidade reteve.
O envolvimento contínuo que toma a forma de uma garantia sobre o ativo transferido é 
mensurado pelo menor valor entre o valor contábil original do ativo e o valor máximo de 
contraprestação que a Entidade pode ser obrigada a pagar.

A Entidade reconhece uma provisão para perdas esperadas de crédito (ECLs) para 
todos os instrumentos de dívida que não são mantidos pelo valor justo por meio do 

melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais.
As ECLs são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 

inicial, as ECLs são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos 
de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (ECL de 12 meses). Para as 

crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 

ontratuais.

ECLs. Portanto, a Entidade não acompanha as mudanças no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base nas ECLs vitalícias em cada data 
de relatório. A Entidade estabeleceu uma matriz de provisão que é baseada em 
sua experiência histórica de perda de crédito, ajustada para fatores prospectivos 

Reconhecimento inicial e mensuração

ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, 
conforme apropriado.

atribuíveis.

contas a pagar.

Mensuração subsequente

descrito abaixo:

inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do NBC TG 48 forem satisfeitos.
Desreconhecimento

mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 

o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Entidade não mantinha operações envolvendo 

J. Estoques 
O estoque da Entidade se resume a itens de almoxarifado, e produtos farmacêuticos 
utilizados na prestação de serviços, que por sua vez são registrados como despesa.  
K. Imobilizado
São apresentados ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada e/ou 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. Quando partes 

uma manutenção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do 
imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais 
custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, 
quando incorridos. As depreciações são computadas pelo método linear, de acordo 
com as taxas informadas no quadro a seguir:

Taxa anual Anos
Terrenos - -

4 25
Máquinas e equipamentos 10 10
Móveis e utensílios 20 5
Veículos 20 5
Equipamentos de informática 20 5

L. Perdas por redução ao valor recuperável de ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 

recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável.
M. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 

circulantes se o pagamento é devido no período de até um ano. Caso contrário, 
são apresentadas como passivo não circulante, o saldo a pagar de fornecedores é 
reconhecido pelo valor da fatura correspondente.
N. Provisão para contingências
A Entidade é parte em diversos processos judiciais e administrativos e são constituídas 
para todas as demandas referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas considerando alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 

decisões de tribunais.
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa.
O. Benefícios a empregados
Os benefícios concedidos a empregados da Entidade incluem, em adição à 

13º salário), a oferta de planos de saúde, seguro de vida. O vale-transporte segue a 
legislação em vigor. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando 
a Entidade tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que 
são incorridos.
P. Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 

quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.

4. Caixa e equivalentes de caixa
2024 2023

Caixa 1
Bancos recursos próprios 449 617

449 618

Recursos próprios   4.439   4.748 
Recursos de terceiros   5.293   423 

  9.732   5.171 
Total   10.181   5.789 
  

• Recursos próprios: composta de doações e recebimentos decorrente de atendimento 
médico hospitalar;
• Recursos de terceiros: composta principalmente por recursos provenientes de 
repasses de subvenções. 

5. Valores a receber
A Rubrica “Valores a receber” é composta principalmente por doações de contribuintes 

operacional, de acordo com o regime de competência e atendimento ambulatorial e de 
internação efetuados, estando sujeitos a alterações por glosa.

2024 2023
Contas a receber convênios  3.776  2.093
( - ) Glosas  (547)  (730)
 Contas a receber com particulares  102  94
Total  3.331  1.457

A lista de contas a receber por idade de vencimento é apresentada a seguir:
2024 2023

A vencer  2.526  1.079
Vencidos a menos de 1 ano  1.349  901
Vencidos a mais de 1 ano  3  207

 3.878  2.187
Movimentação da perda para Glosas:

2024 2023
Saldo inicial (730) -
(-)Adição - (730)
(+) Reversão  184 -

 (546)  (730)

A Entidade com base no recebimento de contas a receber de convênios, considerado 

a 180 dias.

6. Estoques
A Rubrica “Estoques”, registrada no valor de R$ 610 em 2024 (R$ 503 em 2023), é 
composta principalmente por medicamentos e materiais hospitalares necessários para 
a prestação dos serviços. 
Os medicamentos e materiais hospitalares possuem rigoroso controle de estoque para 
avaliação do seu vencimento. Mitigando risco de giro de estoque obsoleto.
7. Realizável a longo prazo

2024 2023
Doações Municipais -Terreno   3.629   3.629

 3.629  3.629

A Rubrica “Realizável a Longo Prazo”, é composta pela doação de um terreno pela 
Prefeitura de São José dos Campos para ampliação do CTFM/GACC. 

8. Imobilizado
a) Composição imobilizado

2024 2023
Taxa

média (%) Custo Depreciação
acumulada

Saldo
líquido

Saldo
líquido

Terrenos   3.212 -   3.212   3.212 
Edifícios 2%  11.308 -2865   8.443   8.635 
Bnefeitorias 10%   1 -1  -  -
Móveis e Utensílios 10%   127 -82   45   53 
Móveis e Utensílios - Hospitalar 10%   1.196 -904   292   379 
Máqui e equipamentos 10%   855 -604   251   287 
Máqui e equipam - Hospitalar 10%  10.390 -6935   3.455   3.992 
Instalações 10%   1.375 -589   786   921 
Computadores/Periféricos 20%   949 -768   181   248 
Software 10%   829 -765   64   89 
Biblioteca 10%   4 -4  -  -
Imobilizado em Andamento   9.155   9.155   2.215 

39.401   (13.517)  25.884  20.031 
 
Movimentação imobilizado em 2024 e 2023:

2023 Adições Baixas Transf Depreciação 2024
Terrenos   3.212  - - -   3.212 
Edifícios   8.635  - - -   (192)   8.443 
Móveis e Utensílios   53  - - -   (8)   45 
Móveis e Utensílios - 
Hospitalar   378   11 -   (96)   293 
Máqui e equipamentos   287   9 - 2   (48)   250 
Máqui e equipam - 
Hospitalar   3.992   11 - 252   (800)   3.455 
Instalações   921 - 0   (135)   786 
Computadores/Periféricos   248 - 15   (83)   180 
Software   90  - - -   (26)   64 
Imobilizado em Andamento   2.215   7.210 -269   9.156 

20.031   7.241    -     -    (1.388) 25.884 

Movimentação imobilizado em 2023 e 2022: 
2022 Adições Baixas Transf Depreciação 2023

Terrenos   3.212  -  - -  -   3.212 
Edifícios   8.827  -  - -   (192)   8.635 
Móveis e Utensílios   65  -  - -   (12)   53 
Móveis e Utensílios - 
Hospitalar   145   56  -   255   (78)   378 
Máqui e equipamentos   335  -  - -   (48)   287 
Máqui e equipam - 
Hospitalar   3.770   13  -   867   (658)   3.992 
Instalações   745   90  -   199   (113)   921 
Computadores/Periféricos   187   4  -   135   (78)   248 
Software   143  -  - -   (53)   90 
Imobilizado em Andamento   2.232   1.439 (1.456)    -    2.215 

19.661   1.602    -     -  (1.232) 20.031 

O Imobilizado em andamento é composto por equipamentos/aparelhos hospitalares 
adquiridos e que se encontram em fase de instalação. Houve a instalação de 
equipamentos audiovisuais adquiridos no decorrer do exercício corrente.

2024 2023
Empréstimos e Financiamentos   2.942   4.743 

  2.942   4.743 
Curto Prazo   1.390   1.802 
Longo Prazo   1.552   2.941 

  2.942   4.743 
    

Movimentação dos empréstimos 2024 e 2023
Contrato Nº 
251325798

Contrato Nº 
015.193591

Contrato Nº 
25.0351.610.0000020-11 TotalBanco do 

Brasil
 Banco 

Bradesco
Caixa Econômica 

Federal
Saldo em 31/12/2023   270 287 4.186 4.743
Captação 0 0 0 0
(-) amortização -270 -287 -1.244 -1.801
Saldo em 31/12/2024 0 0 2.942 2.942

Aging-list l Empréstimos
Período Valor (R$)
2025 1.390
2026 1.552
Total 2.942

2023 2022
Empréstimos e Financiamentos   4.743   6.608 

  4.743   6.608 
Curto Prazo   1.802   1.860 
Longo Prazo   2.941   4.743 

  4.743   6.603 

Movimentação dos empréstimos 2023 e 2022
Contrato Nº 
251325798

Contrato Nº 
015.193591

Contrato Nº 
25.0351.610.0000020-11 TotalBanco do 

Brasil
 Banco 

Bradesco
Caixa Econômica 

Federal
Saldo em 31/12/2022   786 653 5.832 6.603
Captação 0 0 0 0
(-) amortização -516 -366 -1.646 -2.528
Saldo em 31/12/2023 270 287 4.186 4.743

Aging-list l Empréstimos
Período Valor (R$)
2024 1.801
2025 1.390
2026 1.552
Total 4.743

em 2021, com banco considerado de primeira linha pelo mercado, pela taxa média 
de 0,89% a.m., com vencimento previsto até dezembro de 2026, cuja verba foi 
destinada para repactuação do Contrato Caixa Hospital, e quitação dos empréstimos 

Entidade, tais como, pagamento de despesas com serviços de terceiros, de pessoal 
próprio e aquisição de material de consumo. 
A operação de crédito conta tem como garantia a Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios referentes aos recebíveis junto ao Ministério da Saúde, em decorrência da 
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde – SUS.
As operações de crédito captadas junto aos bancos Bradesco e Banco do Brasil foram 
liquidadas no exercício de 2024. 
O pagamento das prestações ocorre mensalmente com valores expressos no 
demonstrativo abaixo totalizado por ano de vencimento.
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10. Subvenções
2024 2023

Circu-
lante

Não cir-
culante Total Circu-

lante
Não cir-
culante Total

PRONON                                  2.132   8.986   11.118   627   2.739 3.366 
Prefeitura Municipal 
SJCampos                          -    3.629   3.629   3.629 3.629 
Federal - SICONV                                        243   862   1.105   268   1.105 1.373 
CMDCA                                                             73   82   155   99   151   250 
Estadual   3.368   47   3.415   161   60   221 
Johnson & Johnson                                 4    -    4   4    -    4 
Recursos para áreas 
comuns   79   652   731   94   332   426 
Recursos para 
Ressonância Magnética    -     -     -    128    -    128 
TRT Poder Judiciário   113    -    113    -     -     -  

  6.012   14.258   20.270   1.381   8.016 9.397 

Movimentação dos recursos a seguir:
Saldo em SUBVENÇÕES Saldo em
31/12/2023 Recebidas 

em 2024
Reconheci-

das em 2024 31/12/2024
PRONON                                3366 8347 595 11118
Prefeitura Municipal 
SJCampos                       3629 3629
Federal - SICONV                                      1373 268 1105
CMDCA                                                           250 92 187 155
Estadual 221 4728 1534 3415
Johnson & Johnson                               4 4
Recursos para áreas 
comuns 426 399 94 731
Recursos para 
Ressonância Magnética 128 128 0
TRT Poder Judiciário 0 113 113

  9.397   13.679   2.806 20.270 

A Rubrica “Subvenções” compreende as subvenções contabilizadas de acordo com a 
Norma Contábil ITG 2002 e Seção 24 – Subvenção do CPC PME R1, de forma que 
as receitas possam ser confrontadas com as respectivas despesas no resultado do 
exercício.

11. Fornecedores
2024 2023

Fornecedores   1.727   1.037 
Outros valores a pagar   895   770 

  2.622   1.807 

A Rubrica “Fornecedores”, é composta pela aquisição de materiais e serviços, com 
vencimento para 2025.

12. Férias e encargos sociais a pagar
2024 2023

Provisão Férias + 1/3   1.111   1.061 
FGTS  s/ provisão de férias   89   85 
PIS s/ provisão de férias   11   10 

  1.210   1.156 
 
A Rubrica “Férias e encargos sociais” corresponde a provisão de férias, adicional de 
1/3 sobre provisão de férias, e encargos sociais a pagar sobre a provisão de férias. 

13. Provisão para contingências 
A Entidade, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais 
de naturezas tributária, trabalhista e cível. A Entidade, apoiada na opinião de seus 

emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para contingência. 
A Entidade possui ações judiciais e processos trabalhistas decorrentes do curso normal 
das operações.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, contratou 

 perda.
A Entidade não possui processos administrativos cuja possibilidade de perda é 
considerada possível.

14. Patrimônio líquido
2024 2023

Patrimônio social   13.562   11.301 
Superávit acumulado   2.188   2.261 

  15.750   13.562 

O patrimônio social, receitas, recursos e eventual superávit operacional da Entidade 
serão aplicados integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento dos 
objetivos institucionais. O valor do superávit deve ser incorporado ao Patrimônio Social.

15. Receita de serviços prestados
2024 2023

Verba Estadual SUS   16.937   12.671 
Receitas - Convênios   10.102   8.647 
Subvenções - Secretaria de Saúde Estado São paulo   1.534   1.743 
Subvenções - Ministério da Saúde Federal   862   3.200 
Convênio com outras entidades   282   262 

  29.718   26.523 

A Rubrica “Receita de Serviços Prestados” é composta por verba recebida por meio 
do convênio com o Sistema Único de Saúde (SUS), receitas obtidas através de 
Credenciamentos de Seguradoras e Operadoras de Plano de Saúde, subvenções 
Estaduais e Federais e convênios com outras entidades.

em conformidade com seu Estatuto Social e Lei nº 12.101/2009, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.242/2014.  

16. Atendimentos Hospitalares
2024 2023

Gastos com Pessoal (11.738) (10.262)
Gastos Administrativos (5.055) (4.156)
Gastos com Pacientes (14.322) (11.826)

(31.115) (26.244)
 
A Rubrica “Atendimentos Hospitalares” é composta por gastos com pessoal, gastos 
gerais e administrativos e gastos com pacientes no que se referem a exames, 
medicações e serviços prestados.

17. Custos das Atividades Sociais e Hospitalares, Concessões de Gratuidades 
e Isenções Usufruídas 
17.1. Custos das Atividades Sociais e Hospitalares
Atendendo o disposto na Lei nº 12.101/2009, e Decreto nº 8.242/2014, no exercício 
de 2024 a Entidade aplicou integralmente suas receitas em atividades assistenciais 
e hospitalares. Os custos e despesas incorridas estão suportados por documentação 
comprobatória hábil e idônea.
17.2. Concessões de Gratuidades
A concessão de gratuidades aplicáveis à área da saúde observou o limite mínimo 

trado, abaixo:

•   2024:
Total de pacientes/
dia atendidos

Atendidos 
pelo S.U.S. % S.U.S. Atendidos pos 

Convênios % Convênio
5.188 3.420 66 1.768 34

•   2023:
Total de pacientes/
dia atendidos

Atendidos 
pelo S.U.S. % S.U.S. Atendidos pos 

Convênios % Convênio
5.088 3.196 64 1.812 36

A Entidade cumpriu as exigências da Lei 12.101 de 27 de novembro de 2009, do Decreto 
nº 8.242 de 23 de maio de 2014 e da Portaria 1970 de 16 de agosto de 2011 artigos 32 

e 33 comprovando a prestação de serviços ao SUS em percentual superior a 50%. De 
acordo com a metodologia do cálculo desta última Portaria que permite a somatória de 
no máximo 10% referente a atendimentos ambulatoriais e de 1,5% referente à Atenção 
Oncológica ao total de internações medida por paciente/dia, com base nos indicadores 
de atividades abaixo se totalizam para o ano de 2024: 66% Paciente/Dia SUS + 10% 
Atendimentos Ambulatoriais + 1,5% Atenção Oncológica= 77,5%.

2024 2023
Paciente/dia SUS 3.420 3.196
Paciente/dia SUS em UTI Pediátrica 684 629
Paciente/dia não SUS 1.768 1.812
Atendimentos S.I.A. 37.535 45.214
Atendimentos ambulatoriais não SUS 2.304 2.396
Faturamento SIH (RS) 1.431 1.361
Faturamento SIA (RS) 5.033 5.816
Percentual de serviços prestados ao SUS 77,50% 75,32%

As aplicações dos recursos em Gratuidades atenderam o que preceitua a Constituição 
Federal no Art. 195, I e § 7º, que concede a isenção da Contribuição Social (INSS) 

estabelecidas no artigo 29 da Lei nº 12.101/2009.
Não foram disponibilizados, até a presente data através do Site DATASUS as 

quadro acima foram feitos a partir do sistema CIHA. 
17.3. Isenções usufruídas
A partir de abril de 2006 foi reconhecido o direito da Entidade às isenções das 
contribuições previdenciárias. 
Em atendimento artigo 29 da Lei nº 12.101/2009, o Decreto nº 8.242 de 23/05/2014 e 
a norma contábil, ITG 2002, item 27, são demonstrados a seguir, os valores relativos 
às isenções previdenciárias gozadas durante o exercício de 2024 e 2023.
Demonstração das Isenções das Contribuições Previdenciárias 

2024 2023
INSS cota patronal   2.982   2.763 
COFINS 3%   303   259 
Total de isenções das Contribuições Sociais   3.285   3.022 

PIS e COFINS sobre subvenção
A recente Lei nº 14.789, de 29 de dezembro de 2023, originada da conversão da 

concedida pela União, estados, Distrito Federal ou municípios à pessoa jurídica para 
implantação ou expansão de empreendimento econômico, revogando dispositivos 

de origem ao atendimento a pacientes do SUS. A administração está avaliando os 
possíveis impactos sobre sua tributação.
17.4. Atendimentos sociais
Foram realizados atendimentos sociais em conformidade com a Portaria Nº 1.970, 
de 16 de agosto de 2011, artigo 8, § 2º e Anexo II, sendo disponibilizada a equipe 
técnica e instalações para o apoio e suporte a pacientes em trânsito para tratamento 
oncológico. Os valores aplicados correspondem ao montante de R$ 28 em 2024, e 
a R$ 19 em 2023.
Os números dos atendimentos realizados pela Entidade no ano de 2024 e 2023 são 
os seguintes:

 
Para a oncopediatria o paciente é considerado curado cinco anos após o término 
do tratamento quimioterápico, permanecendo em acompanhamento por tempo 
indeterminado.

Referência: ano 2024
Consultas 

Oncológicas
Consultas Es-
pecialidades

Consultas 
Enfermagem

Serviço 
Social

Unidade 
Lúdica

Psico-
logia

Nutri-
cionista

Fisio-
terapia

Fonoau-
diologia

11.808 1.623 5.090 9.452 13.104 735 4.480 19.961 128

Referência: ano 2023
Consultas 

Oncológicas
Consultas Es-
pecialidades

Consultas 
Enfermagem

Serviço 
Social

Unidade 
Lúdica

Psico-
logia

Nutri-
cionista

Fisio-
terapia

Fonoau-
diologia

12.521 1.702 5.903 9.606 12.694 776 2.645 19.243 123

18. Doações diversas
Eventualmente a Entidade recebe doações e/ou contribuições de pessoas físicas e 
jurídicas, previstas no seu Estatuto Social, conforme demonstrativo abaixo:

2024 2023
Doações pessoas física 246 329
Doações pessoas jurídicas 501 519
Outras soações e contribuições 572 878

  1.319   1.726 
 
19. Trabalho voluntário
A Entidade contou com o apoio de voluntários, no decorrer do ano, cujos serviços 
prestados proporcionaram a redução de seus custos, conforme estabelecido no item 
19 ITG-2002. Os custos da prestação de serviços foram reconhecidos pelo valor 

montante de R$ 162 em 2024 (R$ 167 em 2023).

20. PRONON
O Projeto nº 25000.013413/2018-12 que havia sido apresentado em 2018 para 
Expansão do Serviço de Neurologia para rede SUS atendida pelo Hospital 
CTFM/GACC no valor de R$ 3.834, foi aprovado, o convênio foi assinado e 
publicado no DOU nº 194 de 14 de outubro de 2021, com período de execução 
em 24 meses a contar do recebimento do recurso, encerrando o projeto em 29 
de dezembro de 2023.
O Projeto nº 25000.170707/2020-65 que havia sido apresentado em 2020 para 
Implementação e Ampliação do Serviço de Imagem com Oferta de Exames 
de Ressonância Magnética atendido pelo Hospital CTFM/GACC no valor de 
R$6.477.351,16, foi aprovado, o convênio foi assinado e publicado no DOU nº 
540 de 16 de novembro de 2021, com readequação de valor conforme Portaria 
GAB/SE nº 110 de 29 de maio de 2023, com período de execução em 24 meses a 
contar do recebimento do recurso, encerrando o projeto em 09 de janeiro de 2026. 
O Projeto nº 25000.156464/2024-86 que foi apresentado em 2024 para Capacitação 
e Disseminação em Cuidados Paliativos: Expansão da Formação de Recursos 
Humanos e Integração na Rede de Atenção Oncológica no valor de R$ 1.343.720, foi 
aprovado para captação de recurso, publicado no DOU nº 722 de 20 de dezembro de 
2024, com período de execução em 24 meses a contar do recebimento do recurso, 
que não ocorreu até 31 de dezembro de 2024.

21. Despesas Operacionais
21.1. Despesas Administrativas

2024 2023
Despesas com Pessoal (555) (570)
Contribuição Sindical - (4)
Acordo Trabalhista (3) (4)
Correios / Cartórios (1) (11)
Viagens / Fretes e Carretos (1) (1)
Locação Equipamentos (4) (4)
Manutenção software e Informática (31) (29)
Manutenção e Reparos (1) (2)
Perdas e Prejuízos (4) (3)
Serviços P.Jurídica / Auditoria / Advocacia (158) (17)
Telefonia (1) (1)
Amortização (26) (53)
Depreciação (1.363) (1.180)
Perdas no recebimento (216) -
TOTAL (2.364) (1.879)
 
21.2. Departamento Institucional

2024 2023
Despesas com Pessoal (233) (216)
Despesas Administrativas (475) (162)
Despesas com eventos - (82)
Festa de Natal / Divulgações (3) (8)
Produtos promocionais / Pequenos Eventos (18) (4)
Projeto CMDCA (127) (90)
Pronon SIPAR 25.000.0013413/2018-12 - (2.449)
TOTAL (856) (3.011)

A Rubrica “Departamento Institucional” é composta por gastos com pessoal, gastos 
gerais do setor institucional da entidade, administrativos e seu valor aumentado em 
2023 tem origem na execução do Projeto Pronon SIPAR 25.000.0013413/2018-12 
(R$ (2.449) em 2023).

2024 2023
Descontos obtidos 29 32

387 255
Outros 6 1

424 288
Juros pagos ou incorridos (436) (672)
Despesas bancárias e IOF (30) (32)
Despesas com taxa e aluguel cartões (49) (57)
Descontos concedidos e multas pagas (1) (5)

(516) (766)
Ganhos cambiais (5) (1)
Resultado Financeiro (92) (479)

23. Coberturas de seguros (não auditado)
Existe cobertura de seguro predial apólice da seguradora Allianz Empresarial com 

A Entidade não mantém seguro para cobertura de possíveis contingências de 
responsabilidade civil. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
foram revisadas pelos nossos auditores independentes.

Denis Cesar Correia
Presidente

Elaine Rodrigues de Lima
Tecn Contabil CRC 1SP 287470-O-7

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Conselheiros do GACC - Grupo de Assistência à Criança com Câncer
São José dos Campos – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis do GACC - Grupo de Assistência à 
Criança com Câncer (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, demonstração 

incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

do GACC - Grupo de Assistência à Criança com Câncer em 31 de dezembro de 2024, 

ITG 2002 (R1), complementadas pela norma contábil aplicável às pequenas e médias 
empresas (CPC PME (R1)).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis” no nosso relatório. Somos independentes em relação a Entidade, de 

Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

norma contábil aplicável às pequenas e médias empresas (CPC PME (R1)) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela Administração da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato

falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

internos da Entidade;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
 chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

 São José dos Campos, 14 de abril de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
 CRC SP 027006/O-4 F

 Contador CRC 1 SP 166001/O-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Nós membros do Conselho Fiscal do GRUPO DE ASSISTÊNCIA À CRIANÇA COM 
CÂNCER, inscrito no CNPJ sob nº 01.146.603/0001-69, estabelecido na Av. Possidônio 
José de Freitas nº 1.200 – Urbanova – São José dos Campos, aprovamos o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis apresentadas e reconhecemos a exatidão do 
presente Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2024.

São José dos Campos, 10 de abril de 2025.
Carlos Antonio Tamaki
Presidente do Conselho 

Fiscal

Lindsey Batista Colombani
Membro do Conselho

Fiscal

Renata Cunzolo Nunes
Membro do Conselho 

Fiscal
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